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Evolução temporal da dengue no município de Ribeirão Preto,
São Paulo, 1994 a 2003

Temporal evolution of dengue fever in Ribeirão Preto,
São Paulo State, 1994 – 2003

Resumo  Este estudo caracteriza-se epidemiológi-
co-descritivo com objetivo de descrever a evolução
temporal dos casos de dengue em Ribeirão Preto,
São Paulo, no período de 1994 a 2003, segundo mês
de ocorrência e sexo. Os dados foram obtidos junto
às fichas de notificação compulsória fornecidas pela
Vigilância Epidemiológica da Secretaria Munici-
pal de Saúde do município. Foram obtidos os coe-
ficientes de incidência por 100.000 habitantes, se-
gundo estimativas populacionais do Instituto Bra-
sileiro de Geografia e Estatística. O município vi-
veu uma epidemia de dengue no ano de 2001,
quando o coeficiente de incidência chegou a 619,65
casos/100.000 habitantes, sendo que dentre os 5.553
casos encontrados no período estudado, 0,07% ocor-
reram no ano de 1994, 3,68% em 1995, 4,52% em
1996, 2,40% em 1997, 1,82% em 1998, 5,73% em
1999, 3,75% em 2000, 57,37% em 2001, 6,25% em
2002 e, 14,39% em 2003 . Os meses do ano de mai-
or ocorrência da doença foram de janeiro a maio.
Em relação à variável sexo, a proporção entre o
número de casos foi de aproximadamente 1:1, mos-
trando pequenas flutuações de casos de dengue en-
tre homens e mulheres, para todo período estuda-
do. Os resultados apontam a necessidade do desen-
volvimento de estudos sobre a temática e reforçam
o papel das instituições de ensino na questão da
dengue no nosso país.
Palavras-chave   Dengue, Epidemiologia, Doenças
endêmicas

Abstract  This epidemiological-descriptive study
aimed to describe the temporal evolution of den-
gue cases in Ribeirão Preto, São Paulo State, be-
tween 1994 and 2003, according to month of oc-
currence and gender. Data were obtained from
the compulsory notification forms provided by
the Epidemiological Surveillance service of the
Ribeirão Preto Municipal Health Secretary. We
obtained incidence coefficients per 100,000 in-
habitants, according to population estimates by
the Brazilian Institute of Geography and Statis-
tics. The city experienced a dengue epidemic in
2001, when the incidence coefficient reached
619.65 cases/100,000 inhabitants. We found 5553
cases during the study period, 0.07% of which
occurred in 1994, 3.68% in 1995, 4.52% in 1996,
2.40% in 1997, 1.82% in 1998, 5.73% in 1999,
3.75% in 2000, 57.37% in 2001, 6.25% in 2002
and 14.39% in 2003. January to May were the
months with the highest occurrence levels. As to
the gender variable, we found a proportion of
approximately 1:1, showing small fluctuations
between men and women for dengue cases during
the entire study period. Results indicate the need
to study the theme and reinforce the role of teach-
ing institutions to tackle dengue in Brazil.
Key words   Dengue fever, Epidemiology, Endemic
diseases
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Introdução

A dengue é uma doença febril aguda, cujo agente
etiológico é um vírus do gênero Flavivírus. São
conhecidos atualmente quatro sorotipos, antige-
nicamente distintos: DEN 1, DEN 2, DEN 3 e DEN
4. Clinicamente, as manifestações variam de uma
síndrome viral, inespecífica e benigna, até um qua-
dro grave e fatal de doença hemorrágica com cho-
que. Os fatores de risco para casos graves são: a
cepa do sorotipo do vírus infectante, o estado
imunitário e genético do paciente, a concomitân-
cia com outras doenças e a infecção prévia por
outro sorotipo viral da doença1.

É de transmissão essencialmente urbana, am-
biente no qual se encontram todos os fatores fun-
damentais para sua ocorrência: o homem, vírus,
vetor e principalmente as condições políticas, econô-
micas e culturais que formam a estrutura que per-
mite o estabelecimento da cadeia de transmissão.

O Aedes aegypti não é nativo das Américas;
foi introduzido no Brasil a partir da África, pro-
vavelmente no inicio do século XIX. Tendo en-
contrado um meio ambiente adequado à sua
sobrevivência e reprodução, ocupou o país no
sentido de que progressivamente se expandiu
geograficamente e aumentou a sua população.
Foi erradicado do país em 1957, reintroduzido
em 1967 e novamente eliminado em 1973. Final-
mente, foi reintroduzido para iniciar a reocupa-
ção de seu antigo habitat em 19762. Acredita-se
que o Aedes aegypti tenha sido reintroduzido no
país a partir de Salvador, Bahia, e estava presente
em muitos países vizinhos. Países da América
Central, México, Venezuela, Colômbia, Surina-
me e alguns outros do Caribe já vinham apre-
sentando a doença desde os anos setenta1. Se-
gundo a Organização Mundial de Saúde (OMS),
dois terços da população mundial estão sob ris-
co de adquirir a doença e mais de cem países
registram a presença dos dois tipos de mosqui-
tos causadores e casos de doença3.

No Brasil, a primeira epidemia de dengue
documentada clínica e laboratorialmente ocor-
reu em 1982, em Boa Vista, Roraima, com circu-
lação dos sorotipos 1 e 4. A partir de 1986, foram
registradas epidemias em vários estados, sendo
a mais importante a ocorrida nos anos de 1986 e
1987 na cidade do Rio de Janeiro, onde pelos in-
quéritos sorológicos realizados, estimou-se pelo
menos um milhão de pessoas infectadas pelo
sorotipo 1. No ano de 2002 e 2003, foram notifi-
cados 794.219 e 341.776 casos, respectivamente4.

No Estado de São Paulo, o primeiro surto
ocorreu em 1987 no município de Guararapes

(30 casos notificados) e em Araçatuba (16 casos
notificados)5-6. Ribeirão Preto sofreu de novem-
bro de 1990 a março de 1991 uma epidemia de
dengue 1 com aproximadamente 8.900 casos con-
firmados, o que representou uma incidência de
546,9 casos/100.000 habitantes7. Desde então, a
incidência tem-se mantido em índices baixos. De
1992 a 1994, houve um período de transmissão
limitada, com poucos casos confirmados; em
1995, houve um recrudescimento da transmis-
são que continuou nos anos de 1996 e 1997, em-
bora a níveis menos elevados do que a observa-
da durante a epidemia.

Entre 1990 e 2000, os sorotipos 1 e 2 dissemi-
naram-se no país, com registro de epidemias
principalmente nos grandes centros urbanos do
Sudeste e Nordeste. Em 2003, os sorotipos 1, 2 e
3 foram isolados em 23 estados e observou-se
um número crescente de internações por febre
hemorrágica da dengue8. A série histórica de in-
cidências da dengue no Brasil revela uma ten-
dência ascendente de transmissão da doença, com
valor máximo no ano de 2002. A ocorrência, até
julho desse ano, foi de 385,1 casos/100 mil habi-
tantes, com significativo aumento da forma he-
morrágica da doença, com 2.090 casos. Hoje a
doença está presente em 25 dos 27 estados brasi-
leiros, e o mosquito vetor, em todos eles. O Esta-
do de São Paulo seguiu a mesma tendência, sen-
do que a maior incidência ocorreu em 2001, com
136,2 casos/100.000 habitantes. As curvas de
transmissão, tanto do Brasil como a do Estado
de São Paulo, apresentaram comportamento cí-
clico, intercalando anos com incidências mais al-
tas e anos com incidências mais baixas.

As razões para reemergência da dengue, atu-
almente considerado um dos maiores problemas
de saúde pública mundial, são complexas e não
totalmente compreendidas. Como seu vetor, o
Aedes aegypti, apresenta grande adaptação à vida
urbana, sua propagação é privilegiada devido aos
hábitos consumistas modernos. A urbanização
não planejada e o consequente aumento da den-
sidade populacional, associado às condições pre-
cárias de saneamento básico, moradia inadequa-
da e o livre trânsito e comércio entre países, pro-
porcionaram condições favoráveis à transmis-
são do vírus9-10.

Nota-se que a organização atual do espaço
dos grandes centros urbanos e a situação da po-
pulação de mosquitos no país levou à conclusão
de que a erradicação do Aedes aegypti de forma
semelhante não é mais viável. O Ministério da
Saúde (MS) passou então a recomendar o con-
trole e não mais a erradicação. Controle significa



235
C

iência &
 Saúde C

oletiva, 15(1):233-238, 2010

a redução permanente da densidade vetorial, o
que só será possível com a eliminação definitiva
de criadouros que respondam por grande parte
da reprodução do vetor2.

A presente investigação teve como objetivo
descrever a evolução temporal dos casos de den-
gue em Ribeirão Preto (SP), no período de 1994 a
2003, segundo mês de ocorrência e sexo.

Métodos

Este estudo caracteriza-se epidemiológico-descri-
tivo. Foram utilizadas informações contidas nas
fichas de notificação compulsória da dengue, as
quais foram fornecidas pela Vigilância Epidemi-
ológica (VE) da Secretaria Municipal de Saúde
(SMS) do município de Ribeirão Preto(SP). Fo-
ram calculados os coeficientes de incidência por
100.000 habitantes para o período de 1994 a 2003.
A população utilizada foi obtida no Instituto
Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE). Foi
elaborada uma planilha do Excel com os dados
referentes aos casos de dengue, utilizando-se a
técnica de dupla verificação.

Para realização do referido estudo, o projeto
foi previamente submetido à apreciação e apro-
vação pelo Comitê de Ética em Pesquisa da Esco-
la de Enfermagem de Ribeirão Preto da Universi-
dade de São Paulo. Por tratar-se de dados secun-
dários, foi solicitado a dispensa do termo de con-
sentimento livre e esclarecido.

Resultados

A Tabela 1 mostra a distribuição dos casos de
dengue no município, segundo mês de ocorrên-
cia, para cada um dos anos estudados. Pode-se
observar que a maior ocorrência dos casos de
dengue foi entre os meses de janeiro a maio, sen-
do que os meses de março a maio foram os que
registraram maior número de casos. O mês de
junho do ano de 2001 apresentou um número
elevado de casos (270); ressalta-se que o ano de
2001 foi o ano de maior incidência da doença no
período estudado. Para os demais meses, o nú-
mero de casos de dengue foi relativamente baixo.

A Tabela 2 apresenta a distribuição dos casos
de dengue no município, segundo sexo, para cada
um dos anos estudados. Para todos os anos es-
tudados, a relação entre o número de casos, en-
tre sexos, foi de aproximadamente 1:1, mostran-
do pequenas flutuações entre homens e mulhe-
res. Houve duas perdas de informação para esta
variável.

O coeficiente de incidência dos casos de den-
gue em Ribeirão Preto foi de 8,7 casos/100.000
habitantes no ano de 1994, apresentando um
aumento significativo nos dois anos seguintes
para cerca de 50 casos/100.000 habitantes. De 1997
a 1998, a incidência apresentou tendência de di-
minuição, voltando a se elevar no ano de 1999.
Foi possível observar um pico da doença no ano
de 2001, período em que o coeficiente de incidên-
cia foi de 619,65 casos/100.000 habitantes, o que

Tabela 1. Distribuição dos casos de dengue segundo mês de ocorrência. Ribeirão Preto (SP). 1994 a 2003.

Mês

Janeiro
Fevereiro
Março
Abril
Maio
Junho
Julho
Agosto
Setembro
Outubro
Novembro
Dezembro
Total

 1994

1
0
1
2
0
0
0
0
0
0
0
0
4

Ano

 1995

2
11
67
75
36

2
5
2
0
0
2
3

205

 1996

17
15
35

100
68
10

2
0
0
0
1
3

251

 1997

3
26
70
28

6
0
0
0
0
0
0
0

133

 1998

3
4

25
32
33

1
1
0
0
0
0
2

101

 1999

28
62

132
75
19

1
1
0
0
0
0
1

319

2000

9
21
30
72
48
19

1
6
0
0
1
1

208

 2001

32
79

457
1310

961
270

60
8
5
3
1
0

3186

 2002

52
82
74
53
56

7
0
0
0
0
7

16
347

 2003

70
86

247
239
112

30
10

2
1
0
0
2

799

 Total

217
386

1138
1986
1339

340
80
18

6
3

12
28

5553

Fonte: Vigilância Epidemiológica, Secretaria Municipal da Saúde, Ribeirão Preto.
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faz lembrar a epidemia ocorrida no município
nos anos de 1990 e 1991. Em 2002, houve um
declínio significativo, entretanto, o coeficiente de
incidência volta a se elevar em 2003, conforme
ilustrado no Gráfico 1.

Discussão

O primeiro questionamento a ser feito é se há
possibilidade de atingir o objetivo proposto ao
se utilizar informações produzidas pelo sistema
de vigilância, visto que as informações baseadas

em casos notificados mostram apenas uma par-
te da realidade, pois é sabido que muitas pessoas
infectadas ou assintomáticas ou mesmo que apre-
sentem sintomas não chegam a fazer parte das
estatísticas oficiais11. Portanto, há a necessidade
de se gerar dados com qualidade e agilidade para
que demandem ações efetivas de prevenção e con-
trole da dengue.

Dentro da perspectiva de que as ações de con-
trole da dengue baseiam-se nas informações dis-
ponibilizadas pelo sistema de vigilância, única
ferramenta disponível no momento em que os
casos ocorrem, a presente análise buscou um
conhecimento da situação da dengue em Ribei-
rão Preto, fornecendo, assim, informações para
otimizar o controle da doença no município.

O estudo da dengue no município de Ribei-
rão Preto no período de 1994 a 2003 retratou
diversos períodos da doença, sendo que, no ano
de 1995, apresentou um aumento significativo
em relação ao ano anterior, diminuindo apenas
em 1997 e evidenciando um novo aumento dos
casos no ano de 1999.

No ano de 1997, foi realizado estudo em uma
instituição correcional de adolescentes localizada
na região periférica de Ribeirão Preto, onde foi cons-
tatado um surto de dengue que se iniciou entre
internos e funcionários dessa instituição. Foi reali-
zado inquérito sorológico e virológico da popula-
ção de internos e funcionários, sendo que a inci-
dência foi de 23,8% e 18,6%, respectivamente12.

A explosão dos casos de dengue ocorrida no
ano de 2001 com coeficiente de incidência de 619,65
casos/100.000 habitantes veio seguida de uma re-
dução significativa no ano seguinte, quando foi
verificado um coeficiente de incidência de 66,66
casos/100.000 habitantes. Tal fato pode ser de-
corrente de um possível esgotamento de susceptí-
veis e redução sazonal da densidade vetorial, con-
forme ocorrido no município do Rio de Janeiro2

e/ou resultado das ações dos agentes de vetores.
Os resultados do estudo evidenciaram a ocor-

rência de um maior número de casos nos meses
de janeiro a maio (91,22%); ressalta-se que este
período é marcado por chuvas, altas temperatu-
ras, altitudes e ventos, dados estes bastante discu-
tidos quando se trata da transmissão da dengue.

No Estado de São Paulo, verificou-se que a
temperatura atuou como fator modelador do
processo de infestação por Aedes aegypti de vári-
as regiões. Acredita-se que a temperatura influ-
encia na transmissão da dengue, pois interfere
nas atividades de repasto sanguíneo das fêmeas
dos mosquitos, em sua longevidade e no perío-
do de incubação do vírus. Embora as chuvas es-

Tabela 2.     Distribuição dos casos de dengue segundo sexo.
Ribeirão Preto (SP). 1994 a 2003.

Ano

1994
1995
1996
1997
1998
1999
2000
2001
2002
2003
Total

masculino

3
85

121
76
46

140
85

1427
169
377

2529

Sexo

feminino

1
119
130

57
54

179
123

1759
178
422

3022

não informado

0
1
0
0
1
0
0
0
0
0
2

Total

4
204
251
133
100
319
208

3186
347
799

5551

Fonte: Vigilância Epidemiológica, Secretaria Municipal da Saúde,
Ribeirão Preto.

Gráfico 1. Coeficiente de incidência (por 100.000
habitantes) da dengue. Ribeirão Preto (SP), 1994 a
2003.

Fonte: Vigilância Epidemiológica, Secretaria Municipal da Saúde,
Ribeirão Preto.
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tejam associadas com a incidência de dengue, há
controvérsias sobre o assunto. Sendo o Aedes
aegypti um vetor marcadamente domiciliado,
utiliza diversos criadouros cuja água independe
da chuva e, dessa forma, são menos afetados pela
sazonalidade13.

Estudo realizado no município de São José
do Rio Preto com agentes de controle de vetores
evidenciou que poderia ser atribuído aos meses
de janeiro e fevereiro grande parte das dificulda-
des relacionadas ao trabalho dos agentes, sendo
as debilidades as seguintes: ocorrência de chuvas,
pouca adesão às práticas pelos moradores, au-
mento do número de criadouros e larvas, perío-
do de férias e festas e aumento do número de
casas fechadas e a presença constante do serviço
nas casas14.

Vários são os desafios colocados ao controle
desta endemia. Uma primeira questão é que ainda
predominam no Brasil os modelos médico-assis-
tencialista e assistencial sanitarista em saúde pú-
blica e a promoção da saúde que, segundo a Carta
de Ottawa, é “o processo de capacitação da comu-
nidade para atuar na melhoria da qualidade de
vida e saúde, incluindo uma maior participação
no controle desse processo”, só ocorrerá a partir
de alterações no sistema de saúde vigente14. Neste
modelo, pouco se tem privilegiado a prevenção,
entendida como a atuação sobre os riscos de acon-

tecer um evento não desejado e a antecipação das
ações focadas na saúde e não na doença.

A prevenção da doença representa um desa-
fio para os serviços de saúde, pois atualmente se
resume no combate ao vetor, o Aedes aegypti,
único transmissor com importância epidemio-
lógica nas Américas. Para diminuir os criadou-
ros do vetor, o MS preconiza o saneamento am-
biental e o controle químico. A questão da den-
gue é de grande complexidade; portanto, surge a
necessidade de repensar a atual estratégia de con-
trole da doença, devendo envolver outros setores
da sociedade, particularmente na questão de re-
forçar a educação em saúde, visando informar à
população sobre a doença, o vetor, as medidas
preventivas e na melhoria das condições de ur-
banização e habitação, coleta regular de lixo e
abastecimento de água encanada.

Os resultados obtidos apontam a necessida-
de de investir em pesquisas que esclareçam ques-
tões relativas a diversos fatores envolvidos na
transmissão da dengue, sua distribuição espaci-
al, desenvolvimento de vacinas, entre outros.
Deve-se ressaltar a importância das instituições
de ensino, pois estas têm grande contribuição a
oferecer na formação de jovens, com vistas à pro-
moção da saúde, tornando-os cidadãos consci-
entes sobre sua responsabilidade com o meio e
sociedade a que estão inseridos.
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